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Empresas Seleccionadas para reestruturação 
não são prioritárias 
•Parte significativa das empresas públicas e
participadas pelo Estado apresentam-se em situação
financeira debilitada.

•2019 - 42% das empresas públicas em situação líquida
negativa

Ex: - 31,4 milhões de meticais – TVM

- 14,8 mil milhões de meticais - EDM





Empresas públicas – Correios de Moçambique

• Os Correios de Moçambique posiciona-se em 4º lugar no ranking das empresas públicas
com a situação financeira frágil.

• Hidráulica de Chókwé - 90 vezes pior que a dos Correios de Moçambique.
Argumento usado
• O modelo e o objecto do negócio dos Correios de Moçambique encontram-se
desajustados da realidade e por isso a empresa precisa de uma redefinição do objecto
social e deve ser transformada em Sociedade Anónima (SA).

• Ora, é questionável a necessidade de contratação de uma empresa para transformar
uma empresa pública em SA.
• Qual seria o papel do IGEPE?
• Não há capacidade interna dentro do IGEPE para transformar uma empresa pública em SA?

• A gravidade da situação líquida destas empresas, associada à frequência com a qual
estas recorrem aos cofres do Estado para financiar as suas actividades, deveriam ser
estes aspectos a ditarem a prioridade na escolha daquelas que vão a reestruturação ou
que devem beneficiar de intervenção.



Empresas Participadas - Domus, a Emose e a 
STEMA.
• Sociedade de Gestão Imobiliária (Domus)
Não é eficiente o Estado competir, como accionista de referência, com 
o sector privado num mercado bastante dinâmico e competitivo, sendo 
que, por isso, pretende alienar a sua participação na totalidade. 
Neste caso, é compreensível a reestruturação da Domus pois a mesma 
não é estratégica nem estruturante, conforme argumenta o IGEPE. No 
entanto, julga-se que esta não é uma empresa cuja reestruturação seja 
prioritária pois existem outras em situação pior, conforme apresentado 
acima.



EMOSE

• Não é estratégica nem estruturante, o que quer dizer que não se enquadra no plano de 
desenvolvimento do País. 

• A ENDE, 2015-2035, menciona em relação a seguros, que é preciso introduzir o seguro agrícola 
para assegurar a rápida recuperação do sector produtor, pós-desastres. Esse argumento faz todo 
o sentido num contexto em que o país está cada vez mais assolado por desastres naturais, como 
os ciclones IDAI e Kenneth que assolaram a zona centro em 2019 e recentemente a tempestade 
tropical Chalane que afectou as zonas centro e sul do país em 2020. Estando o país cada vez mais 
propenso a desastres naturais, que afectam significativamente o sector da agricultura, é 
fundamental que haja uma seguradora dedicada a prover serviços de seguros a esta actividade a 
preços razoáveis para os agricultores. É mais provável que a EMOSE assuma este papel em 
detrimento das seguradoras do sector estritamente privado, que ao serem obrigadas a assumir 
este papel o fariam a preços insustentáveis para os produtores.

• Outro argumento do IGEPE para privatizar a lucrativa EMOSE é o de que o Estado é ISSM, 
regulador do mercado de seguros. “Assim, não é eficiente o Estado, em simultâneo, assumir a 
função de accionista de referência [da EMOSE] porque configura um conflito de interesses”. 

• Este argumento não encontra, no entanto, correspondência em outros sectores onde o Estado é 
simultaneamente regulador e operador. 



STEMA

• STEMA precisa de realizar avultados investimentos de modernização para
repor a capacidade operacional que se encontra danificada por causa de
um incêndio ocorrido há alguns anos”, devendo, por isso, o Estado , reduzir
a sua participação na Empresa mediante alienação de uma parte ao sector
privado para, por via disso, obter dividendos.
• Compreende-se a necessidade de se repor a capacidade operacional da
empresa e que o Estado não esteja em condições de arcar com os custos.
Entretanto, o argumento de que a mesma não é estratégica nem
estruturante é bastante questionável num contexto em que o incremento
da produção agrícola tem sido a tónica nos discursos do Governo. Com o
aumento da produção agrícola aumenta a demanda por silos para o
aprovisionamento de cereais .
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Conclusão

• A escolha das empresas citadas para reestruturação não tomou em consideração as que representam maiores custos para o
Estado actualmente, o que põe em causa os benefícios dessa acção face ao custo. Sendo que, questiona-se a racionalidade na
priorização das empresas a se beneficiarem de reforma.

• Ao invés de se investir recursos para a reestruturação das empresas menos onerosas aos cofres do Estado, o Governo deveria
priorizar aquelas com a situação financeira mais crítica que poderiam beneficiar-se destes montantes para sua revitalização.

Sendo assim, recomenda-se:

• - Tomar em consideração o custo e outras variáveis específicas na priorização das empresas a se beneficiarem de
reforma/reestruturação o que poderá permitir a racionalização da despesa pública, o balanço entre custos e benefícios da

reforma e maior eficiência de empresas com mais potencial;

• - Garantir mais transparência na selecção da empresas alvo de reestruturação divulgando os critérios definidos para o

efeito;

• - Estimar os benefícios e/ou poupança que o Estado poderá obter proveniente da reforma a do sector empresarial;


